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Acórdão 395/2023 Plenário



LEVANTAMENTO



CONHECER



IDENTIFICAR



AVALIAR



FUNDAMENTAÇÃO



Lei de Acesso à Informação 
Lei nº12.527/2011



Acórdão 96/2016 Plenário



Instrução Normativa TCU 
84/2020



Acórdão 1925/2019 Plenário



Representações e Denúncias



ESCOPO



553 CFPs



545 Respondentes



METODOLOGIA



Questionário



Excel



5 Seções



Link



RESULTADOS



Transparência ativa



98% não publicam todas as 
informações obrigatórias



Baixa adesão a dados abertos



Transparência passiva



41% não possuem SIC físico 
15% não possuem e-SIC

9% não possuem nenhum



21% não identificaram a 
primeira instância recursal



84% não classificam 
informações e/ou não 
revisam a classificação



49% não têm autoridade 
constituída para 

monitoramento da LAI



Aspectos orçamentários, 
financeiros e operacionais



Receita Orçamentária 2021 
R$ 5,5 bi



Recursos em Caixa 2021
R$ 6 bi



Profissionais Registrados 
13,2 M



Empresas Registradas
1,8 M



Despesas com Fiscalização 2021
660 M



Despesas com Publicidade 2021
112 M



Fiscais
3.313



Conselheiros Titulares
7.927





Comunicação de 
irregularidades ao TCU



10% possuem
procedimentos internos



Processo eleitoral



27 Conselhos Federais
possui normativo



26 regulam a eleição do 
federal e do regional



Inelegibilidade - 22



Desincompatibilização - 14



Reeleição ilimitada - 14



Vedação de condutas da 
lei eleitoral - 12



Contratações temporárias



Apenas 26%



Cargos em comissão



Direção, Chefia e 
Assessoramento – 69%



Declaração de não estar em 
situação de nepotismo

13%



Análise de impacto regulatório



1 Conselho



Contratações de bens e serviços



28% não utilizam qualquer 
sistema eletrônico de compras



67% não aderiram PNCP



Prevenção e combate ao 
assédio moral e sexual



2% demostraram ter 
normatizado ou instituído 

política



Transparência Ativa



Avaliar a conformidade de todos os
conselhos de fiscalização profissional
no tocante aos Acórdãos 96/2016 e 

1.925/2019, ambos do Plenário, além
de outros aspectos correlatos





Obrigado!
auditoria.cfp@tcu.gov.br
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